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Leis para big techs remunerarem mídia se espalham
pelo mundo 

MERCADO

Na Austrália, código de barganha rendeu US$ 200
milhões para veículos de imprensa

Patrícia Campos Mello

SÃO PAULO Leis prevendo a remuneração de con-
teúdo jornalístico pelo Google e pela Meta se es-
palham pelo mundo e assustam as plataformas de
internet. Empresas jornalísticas faturaram US$ 200
milhões na Austrália com o código de barganha para
veículos de comunicação, implementado em 2021, e
podem receber US$ 245 milhões por ano com a ver-
são da lei em tramitação no Canadá, segundo es-
timativa do Parlamento do país.

A Indonésia deve adotar o modelo por meio de de-
creto no primeiro semestre, e o governo da Nova Ze-
lândia anunciou a proposta em dezembro do ano
passado. O ministro de Informação e Radiodifusão
da índia, Apurva Chandra, declarou em janeiro que o
governo estuda mudanças na regulação de internet
para que plataformas compartilhem com empresas
de mídia a receita com publicidade digital, nos mol-
des da Austrália.

No Brasil, entidades setoriais, como Abert, Aner e
ANJ, que representam os principais veículos de mí-
dia, como aGlobo eaFolha,querem queo modelo se-
ja incluídono PL 2630, o projeto de lei das fake news,
que é prioridade do Executivo e está em discussão no
Congresso.

A Austrália foi pioneira com seu código, que entrou
em vigor em março de 2021.0 modelo determina que
veículos negociem de forma individual ou coletiva
(para aumentar o poder de barganha) com as pla-
taformas o pagamento pelo conteúdo jornalístico.
Caso não cheguem a um acordo, está prevista a
arbitragem.

O modelo éuma tentativadesolucionar acrise demo-
delo de negócios da imprensa profissional, causada
principalmente pela hegemonia das big techs no mer-
cado publicitário.A premissa équeas plataformas de
internet ganham relevância e lucram ao exibir con-
teúdo jornalístico sempagar nada por ele, edeveriam
dividir o resultado com as empresas de mídia.

As plataformas se opõem ao código de barganha.
Quando ele foi a dotado na Austrália, o Facebook
chegou a bloquear o compartilhamento de notícias
por uma semana, e depois voltou atrás. O Google ti-
nha ameaçado acabar com o mecanismo de basca no
mercado australiano se a lei entrasse em vigor, mas
não foi adiante.

Os publishers de menor porte também criticam o mo-
delo, dizendo queos maiores beneficiários do código
de barganha seriam os conglomerados de mídia.

Na Austrália, o maior beneficiado foi a gigante News
Corp, do bilionário Rupert Murdoch, que fechou um
acordo de três anos estimado em US$ 150 milhões.

Mas Rod Sims, ex-presidente da Comissão de Con-
sumo e Concorrência da Austrália e idealiza dor do
modelo, publicou relatório mostrando que quase to-
dos os veículos de mídia habilitados da Austrália fe-
charam acordos com o Facebook e o Google,
inclusive os menores.

Segundo ele, a Country Press Australia, que reúne
160 publicações pequenas e regionais, recebeu um
dos maiores valores por jornalista empregado. Ele
calculou que o código gerou cerca de US$ 200 mi-
lhões por ano de pagamento às publicações.

'A lei australiana gerou recursos significativos para
toda a indústria de noticias e criou centenas de em-
pregos, ao mesmo tempo em que revitalizou mídias
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locais ao redor do país" disse à Folha Courtney Rad-
sch, pesquisadora do Instituto de Tecnologia, Direito
ePolíticasdaUniversidade daCalifórnia em Los An-
geles (Ucla).

"Fracassou a campanha de desinformação dis-
seminada pelo Google e Facebook de que a News
Corp de Murdoch foi o principal beneficiário, em
uma tentativa de dividir a comunidade jornalística,
porque todos os tipos de mídia estão se beneficiando
da injeção de recursos. É óbvio que veículos maiores,
com mais jornalistas e alcance, vão fechar acordos
maiores", diz.

"Em todos os lugares do mundo, há uma briga entre
os veículos maiores e os menores, e o Google e a Me-
ta estimulam essa briga", disse à Fo lha Anya Schif-
frin, diretora do centro de Tecnologia, Mídia e
Comunicações da Universidade Columbia.

Para Schiffrin, é preciso ser pragmático e adotar o
modelo de remuneração ou incentivo ao jornalismo
que tiver apoio em cada país.

"Se houver vontade política para implementar o có-
digo de barganha, isso deve ser feito, sempre com a
compreensão que nenhum modelo único será per-
feito. E sempre há espaço para uma lei brasileira ser
um aprimoramento da australiana."

Uma das grandes críticas a o código australiano é a
falta de transparência na negociação. Não são pú-
blicos os valores dos acordos e nem se sabe como os
recursos foram gastos --se foram direcionados para
os salários de executivos e acionistas, ou para con-
tratação de jornalistas e investimento em re-
portagens.

Alguns poucos veículos divulgaram informações,
como o The Guardian, que usou os recursos para au-
mentar sua equipe no país em 50%.

Na Austrália, a arbitragem prevista na lei não foi
usada em nenhum caso as plataformas e os veículos,

muitasvezes reunidosem grupos denegociação, che-
garam a acordos antes de precisarem recorrer a isso.

Segundo Sims escreveu em artigo recente, a simples
ameaça de arbitragem equilibrou a negociação. Se
uma plataforma se recusa a negociar com

determinado veículo, ele pode pedir ao governo que a
"designe". Se ela continuar se recusando, pode arcar
com multas de até 10% de seu faturamento no país.

O Google fechou acordos com todos os veículos ele-
gíveis na Austrália. Já o Facebook não quis negociar
com alguns veículos, que empregam entre 15% e
20% dos jornalistas australianos. Um deles é o The
Conversation, que está pedindo a "designação" do
Facebook para forçá-lo a negociar.

O Canadá é 0 próximo teste para o código de bar-
ganha. A Online NewsActdeve ser votada até o meio
do ano no Parlamento. Em relação ao código aus-
traliano, a lei oferece mais transparência --os de-
talhes da negociação, incluindo valores, precisam ser
revelados ao órgão de regulação.

Também no Canadá a legislação enfrenta resistência
das plataformas. Após a introdução do projeto ae lei,
em abril de 2022, o Google afirmou que ele poderia
inviabilizar o mecanismo de busca, que iria be-
neficiar desinformadores e dar aos reguladores in-
fluência excessiva sobre o noticiário. O Facebook
disse que vai parar de usar conteúdo jornalistico na
plataforma no Canadá se a lei for aprovada.

Já os publishers de menor porte têm se manifestado
para incluir no texto garantias de que não apenas os
grandes sairão ganhando.

As big techs tentam se antecipar à regulação fe-
chando acordos com alguns veículos. Segundo le-
vantamento de Gaboy Miller, pesquisa dora do Tow
Center da Universidade Columbia, "o apoio [fi-
nanceiro ao jornalismo] do Google e da Meta flutuou
na medida em que aumentavam as ameaças de re-
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gulação no Canadá. Isso reforça o argumento de que a
'filantropia' das plataformas é uma tática de lobby,
com o objetivo de brecar legislação".

No fim de 2020, o Google lançou o Showcase (Des-
taques, no Brasil), que remunera veículos de notícias
para selecionarem seus conteúdos em painéis dentro
do Google Notícias. O programa tem previsão de or-
çamento deUS$1 bilhão para trêsanos. Atéagora, fe-
chou acordo com 2.000 veículos, incluindo o Brasil.
No Canadá, o programa foi lançado em outubro de
2021 e inclui o Globe and Mail e o Toronto Star, além
de mídias menores. Os valores são sigilosos.

No Brasil, o Google Destaques inclui 150 veículos,
entre eles Folha, UOL, Estadão, revista piauí, Band,
SBT News,JovemPan eVeja. A Folhaeos principais
veículos da mídia profissional, com exceção do Gru-
po Globo, também têm um acordo com o Facebook.

Os parâmetros para escolha dos veículos e os valores
não foram divulgados.

As plataformas preferem que o financiamento se dê
por meio defundos, porque isso ofereceria maior pre-
visibilidade de quanto terão de pagar, mas também
porque os valores tenderiam a ser menores.

No mês passado, o Google lançou um fundo em
Taiwan para aumentar a competitividade digital das
empresas de mídia, com valor de 300 milhões de dó-
lares taiwaneses (US$ 9,8 milhões) em três anos. No
Brasil, aFenaj eaAjor defendemacriação deumfun-
do com base na taxação da publicidade das big techs.

Uma das críticas das plataformas ao modelo de bar-
ganha é de que os recursos vão acabar financiando si-
tes de desinformação. O debate sobre quem pode ser
considerado jornalista e, portanto, deve receber re-
cursos, é complexo.

Na Austrália, um órgão independente, a Autoridade
de Comunicações e Mídia, decide quem pode ne-
gociar veículos precisam ter receita anual de, no mí-

nimo, US$ 150 mil dólares australianos (US$ 100
mil), seguir padrões editoriais profissionais e ter in-
dependência editorial.

No Canadá, eles têm queestar classificado como veí-
culos jornalísticos para fins tributa rios, empregarão
menos dois jornalistas e produzir conteúdo focado
em "interesse geral".

Nadadisso impediria queveículos abertamente ideo-
lógicos, disseminadores de desinformação ou sen-
sacionalistas pudessem negociar e receber recursos
das plataformas.

Mas esse é um problema que também se aplica a um
possível fundo de financiamento ao jornalismo, mo-
delo defendido por mídias menores e pelas big techs.

De qualquer maneira, as plataformas já financiam
veículos desse tipo. Um dos recipientes de recursos
do programa Google News Initiative foi a Jovem Pan
News. E, conforme mostrou reportagem da Folha, o
Google Ads monetiza inúmeros sites que dis-
seminam desinformação relacionada à Covid ou ao
processo eleitoral.

"Não há solução perfeita se você distribui recursos,
alguns veículos que não deveríam receber vão acabar
recebendo; isso não acontece apenas com o código
de barganha: na Suécia, onde há vá rios fundos go-
vernamentais de incentivo ao jornalismo, as pessoas
estão com muito medo agora queaextrema direi ta se
fortaleceu nas eleições", diz Schiffria

As plataformas discordam da premissa de (jue de-
veríam pagar por conteúdo jornalístico e afirmam
não lucrar com notícias. Elas dizem que geram trá-
fego para as publicações, aumentando a receita dos
veículos. No entanto, como Google e Meta con-
trolamomercadomundialdepublicidade online (jun-
tos, detêm 60% do faturamento), muitas vezes há
pouca transparência e divisão desproporcional da re-
ceita com publicidade.
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Em post em seu blog, o Google afirma que as buscas
ligadas anotíciascorrespondem amenosde2% do to-
tal no Google globalmente.

Procurada, aMeta afirmou que"os linkspara notícias
representam apenas cerca de 3% do conteúdo que as
pessoas veem no Facebook". Em release enviado no
fim de março, a empresa afirmou que "os conteúdos
com notícias dos veículos tradicionais não são cru-
ciais para a Meta e estão em declínio, enquanto os
veículos se beneficiam do tráfego vindo de apli-
cativos de rede social."

Além disso, a empresa anunciou nos últimos meses
que está descontinuando seus programas de in-
centivo ao jornalismo. A Meta, que havia anunciado
US$ 300 milhões para apoio ao jornalismo local em
2019, disse que não vai mais pagar veículos de mídia
para veicular seu conteúdo no NewsTab, acabou
com o programa de newsletters Bulletin, e vai des-
continuar o Instant Articles neste mês. Segundo o
Wall Street Journal, a empresa pagava cerca de US$
15 milhões para o Washington Post, US$ 20 milhões
para o New York Times e US$ 19 milhões para o
Wall Street Journal.

"Permitir que as empresas jornalísticas negociem co-
letivamente com as plataformas por remuneração de
conteúdo pode ajudar a fortalecer um setor essencial
da economia e um pilar essencial da democracia; mas
os códigos de barganha não são uma panaceia, eles
devem ser parte de uma abordagem ampla que de-
veria incluir pagamento por direitos autorais, sub-
sídios e incentivos fiscais e ajuda para compra de
assinaturas", diz Radsch.

Segundo ela, uma das desvantagens do modelo é que
ele não aborda o uso de conteúdo jornalístico pelas
plataformas para treinamento dos modelos de lin-
guagem de inteligência artificial generativa. "Essa
deve ser a próxima fronteira para remuneração de
conteúdo por direitos autorais, ou código de bar-
ganha."

Na União Européia, não houve código de barganha.
A UE adotou adiretiva deCopyright do mercadoúni-
codigital em 2019. A lei prevê queos mecanismosde
busca paguem direitos autorais aos veículos quando
usarem trechos de conteúdo (não há pagamento por
links ou trechos muito curtos). Cada país faz sua re-
gulamentação da lei. Desde então, o Google fechou
acordos de pagamento de direitos com 11 países.
Além disso, também fizeram contratos do Google
Destaques com 21 países.

VEJA PAÍSES QUE JÁ IMPLEMENTARAM OU
ESTÃO DISCUTINDO REMUNERAÇÃO DE
EMPRESAS DE MÍDIA POR BIG TECHS

Austrália

Lei entrou em vigorem fevereirode2021 erendeu re-
muneração de US$ 200 milhões para veículos de mí-
dia que empregam 85% dos jornalistas australianos

Canadá

Lei inspirada na australiana foi introduzida em abril
de 2022 e deve ser votada no parlamento neste se-
mestre; previsão é que gere US$ 245 milhões anuais
para empresas de mídia

Indonésia

Lei que prevê negociação direta entre plataformas e
big techs com arbitragem deve ser implementada
no primeiro semestre por meio de decreto pre-
sidencial

Nova Zelândia

Ministro anunciou em dezembro de 2022 que go-
verno pretende adotar modelo semelhante ao aus-
traliano

índia

Ministro afirmou em dezembro que é necessário ado-
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tar modelo semelhante ao da Austrália para pa-
gamento de veículos de mídia pelas big techs

Brasil

Grandes veículos de mídia querem incluir no projeto
de lei 2.630 (das fake news) o modelo de negociação

direta de empresas com plataformas de internet por
remuneração de conteúdo jornalístico
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 Ações de professora e dona de casa podem mudar
regras da internet no Brasil

 
ÚLTIMAS NOTÍCIAS

São Paulo

Jair Bolsonaro era apenas um deputado do baixo cle-
ro, e hordas de golpistas na capital federal só po-
deriam estar numa cena de ficção distópica quando a
dona de casa Lourdes Paviotto Correa, de Capivari
(SP), descobriu que alguém havia criado um perfil
falso com seu nome no Facebook.

Quatro anos antes, em 2010, o WhatsApp en-
gatinhava, e nem existia o termo fake news, quando a
professora deportuguêsAliandra Vieira, deBelo Ho-
rizonte, foi alvo de uma comunidade no Orkut com
comentários de desafetos seus no ensino médio.

As duas, agora, estão no centro de um debate que po-
de mudar os rumos da internet no Brasil e criar ba-
lizas para a liberdade de expressão na rede.

Redes sociais e TSE assinaram acordos de coo-
peração, mas resultado é insuficiente - Dado Ruvic -
13.jul.21/Reuters

Nesta semana, o STF (Supremo Tribunal Federal)
promoveu dois dias de audiência pública sobre os
dois temas por trás dos processos movidos tanto por
Lourdes como por Aliandra contra o Facebook e o
Google, respectivamente.

Trata-se da responsabilidade de ferramentas de
internet pelo conteúdo gerado pelos usuários e da
possibilidade de remoção a partir de notificação ex-
trajudicial de conteúdos que possam ofender direitos
de personalidade, incitar o ódio ou difundir notícias
falsas.

FolhaJus+Recebano seu email as notíciassobre o ce-

nário jurídico e conteúdos exclusivos: análise, dicas
e eventos; exclusiva para assinantes. Carregando...

Os dois temas estão relacionados ao Marco Civil da
internet, mais especificamente do seu artigo 19, que
isenta as plataformas de responsabilidade civil por
danos causadospor conteúdo postadopor terceiros - a
não ser que elas tenham descumprido decisão ju-
dicial.

Após a emergência da extrema direita e do uso das re-
des sociais como ferramenta política, o artigo entrou
na mira do debate sobre a regulamentação das pla-
taformas, que alguns setores têm visto como tímida -
e o caso de Lourdes e Aliandra foi o pretexto para a
discussão.

Convocada pelosministros Luiz Fux eDias Toffoli, a
audiência pública habilitou mais de 40 pessoas para
debater o tema ao longo de dois dias no Supremo Tri-
bunal Federal.

Advogado de Lourdes, Bruno Forti, 36, era um dos
convidados, mas optou por falar por vi-
deoconferência.

"Financeiramente nãovaliaapena iraté Brasília", ex-
plica.

Com escritório em uma casa em Capivari, cidade de
56 mil habitantes no interior de São Paulo, ele calcula
queirá ganhar R$400aofinal doprocesso, se ganhar.

Isso porque hoje Forti trabalha com questões em-
presariais, mas, em 2014, chegou à história de Lour-
des por causa do convênio de assistência judiciária
gratuita da OAB (Ordem dos Advogados do Brasil).
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A dona de casa tinha descoberto que alguém havia
criado um perfil em seu nome no Facebook. E o far-
sante usava a página para ofender familiares e co-
nhecidos dela na cidade.

"Um monte de gente foi na casa dela cobrar", lembra
o defensor.

Em nome da cliente, Forti pediu à Justiça a exclusão
do perfil, o que ocorreu, e fez uma outra solicitação
quefoibasicamenteoquearrastou oprocesso até ago-
ra, quase dez anos depois: um pedido de indenização
por danos morais, negado em primeira instância e
aceito na segunda.

Pedido semelhante fez a professora Aliandra Cleide
Vieira, que leciona a disciplina de português.

Em 2010, ela soube por alunos que havia uma co-
munidade na rede Orkut com o nome "Eu odeio a
Aliandra".

Ela conta que o fato chegou ao conhecimento de co-
legas, da direção e de outros alunos - até mesmo os de
outra escola na qual ela lecionava.

Estudantes que gostavam da professora criaram uma
outra comunidade para defendê-la, "Eu odeio quem
odeia a Aliandra".

A situação, diz ela, "gerava conflito entre os próprios
alunosedesconforto naconvivência cotidiana dentro
da sala de aula, a qual, por outro lado, deveria ser um
local de respeito e empatia".

Aliandra enviou uma notificação ao Google, res-
ponsável pelo Orkut, para que a página fosse re-
tirada, mas isso não aconteceu.

A professora então entrou com uma ação pedindo a
remoçãodacomunidade e também uma indenização.

As plataformas de internet argumentam que, se fo-

rem responsáveis pelo conteúdo postado por ter-
ceiros, podem acabar sendo obrigadas a adotar uma
visão restritiva da moderação, banindo mais con-
teúdos por receio de ter que pagar multa depois.

O Google cita o exemplo do site Reclame Aqui, que
publica queixas de consumidores sobre empresas. Se
toda firma que se considerar prejudicada por um co-
mentário postado ali pedir a remoção do comentário,
o site deixaria de existir.

Em relação ao caso de Aliandra, aponta que em ins-
tâncias diferentes do Judiciário houve decisões tam-
bém distintas, o que mostraria que havia uma zona
cinzenta ali que cabia à Justiça definir.

O Facebook foi procurado, mas não se pronunciou.

A preocupação com uma possível autocensura das
plataformas caso seja modificado ou revogado o ar-
tigo 19 do Marco Civil é compartilhada por or-
ganizações em defesa da liberdade de expressão,
como a Artigo 19.

A advogada especialista em direito digital Patricia
Peck discorda.

Ela cita que hoje cada plataforma tem um prazo para
remover conteúdo, uma política diferente eque,mui-
tas vezes, demandas do Judiciário não são atendidas
sob a justificativa de impossibilidade técnica.

"Há um grande risco de se ferir a dignidade humana
da forma como está hoje", diz.

Já para Aliandra, a professora de português no centro
da discussão, a questão é de ordem prática.

"Essa repercussão [do caso] seria muito válida para
que os usuários pensassem duas vezes antes de pro-
moverem o ódio nas redes sociais, que pode provocar
dores as quais, talvez, jamaisserãocuradas", declara.
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Entenda o que está em debate

Qual o debate sobre a regulação das redes sociais?
Sob o impacto dos atosgolpistas do 8 dejaneiro,o go-
vernoLula elaborou propostaqueobriga as redesare-
moverem conteúdo que viole a Lei do Estado
Democrático, com incitação a golpe, e multa caso ha-
ja o descumprimento generalizado das obrigações. O
Executivo encaminhou a proposta para o deputado
Orlando Silva (PC do B-SP), relator do PL 2630, o
chamado PL das Fake News, que irá discutir o texto
com lideranças na Câmara.

O que é o Marco Civil da Internet? É uma lei com di-
reitos e deveres para o uso da internet no país. O ar-
tigo 19 do marco isenta as plataformas de
responsabilidade por danos gerados pelo conteúdo
de terceiros, ou seja, elas só estão sujeitas a pagar
uma indenização, por exemplo, se não atenderem
uma ordem judicial de remoção. A cons-
titucionalidade do artigo 19 é questionada no STF.

Qual a discussão sobre esse artigo? A regra foi apro-
vada com a preocupação de assegurar a liberdade de
expressão. Uma das justificativas é que as redes se-
riam estimuladas a remover conteúdos legítimos
com o receio de serem responsabilizadas. Por outro

lado, críticos dizem que a regra desincentiva as em-
presas e combater conteúdo nocivo.

A proposta do governo impacta o Marco Civil? O en-
tendimento é que o projeto a ser incluído do PL das
fake news abra mais uma exceção no Marco Civil.
Hoje, as empresas são obrigadas a remover imagens
de nudez não consentidas mesmo antes de ordem ju-
dicial e violações de direitos autorais. O governo
quer que conteúdo golpista também se torne uma ex-
ceção à imunidade concedida pela lei, mas as em-
presas não estariam sujeitas à multa caso um ou outro
conteúdo violador fosse encontrado na plataforma,
só se houver descumprimento generalizado.

Comoo Congresso tem reagido àdiscussão?Parte do
Legislativo critica a proposta do Planalto por acre-
ditar que a responsabilização levaria as empresas a se
censurarem para evitar sanções. Além disso, são es-
tudadas medidas como a criação de um órgão re-
gulador para as plataformas e a imunidade
parlamentar nas redes, ponto defendido por Arthur
Lira, presidente da Câmara.
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